
S Ã O PAULO 

MOÇ Ã O N° MOC

15/2018

Moçã o de Apoio em favor da Aprovaçã o 
do Projeto de Lei n° 4.754/2016 que 
altera a redaçã o do Artigo 39 da Lei 
1.079, de 10 de abril de 1950, que tipifica 
como crime de R esponsabilidade dos 
Ministros do S upremo Tribunal Federal a 
usurpaçã o de competê ncia do Poder 
Legislativo ou do Poder E xecutivo.

CONS IDE R ANDO que, a Constituiçã o Federal garante em seu artigo 2° que sã o Poderes da 
Uniã o, independentes e harmônicos  entre si, o Legis lativo, o E xecutivo e o J udiciário;

CONS IDE R ANDO que, o Princípio da S eparaçã o de Poderes consagra-se na independê ncia 
e harmonia entre os órgã os do poder político, garantindo ausê ncia de subordinaçã o funcional 
e, ao mesmo tempo, o estabelecimento de controle mútuo entre os aludidos trê s poderes;

CONS IDE R ANDO que, a tentativa do S upremo Tribunal Federal em legis lar através da 
Arguiçã o de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n° 442 determinando a 
nã o recepçã o parcial dos artigos 124 e 126 do Código Penal, para entender 
inconstitucional a criminalizaçã o do aborto até 12a semana de gestaçã o;

CONS IDE R ANDO que, a Constituiçã o Federal garante em seu artigo 5°, que todos sã o 
iguais perante a lei, sem distinçã o de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à  vida, à  liberdade, à  
igualdade, à  segurança e à  propriedade;

CONS IDE R ANDO que, pela própria disposiçã o do texto constitucional, fica demonstrado que 
o legislador imprimiu a primazia ao direito à vida, colocando-a a frente de outros para 
destacar sua fundamentalidade e superioridade;

CONS IDE R ANDO que, a ratificaçã o e internalizaçã o na ordem jurídica brasileira da 
Convençã o Americana de Direitos Humanos (Pacto de S an J osé da Costa R ica) de 1969, que 
tem status supralegal e garante o direito à  vida desde a concepçã o, conforme disposto em 
seu artigo 4°:
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“Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. 
E sse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde 
o momento da concepçã o. Ninguém pode ser privado 
da vida arbitrariamente.”
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S Ã O PAULO

CONS IDE R ANDO que, em homenagem à  teoria do diálogo das fontes, que determina que as 
normas jurídicas devem ter sua aplicaçã o simultânea, coerente e coordenada, de forma a 
complementarem-se e nã o se excluírem, verifica-se a total improcedê ncia da referida ADPF, 
vez que os diplomas mencionados asseguram à  inviolabilidade da vida desde a concepçã o, e 
dela ninguém pode ser privado de forma arbitrária;

PR OPOMOS  ao E grégio Plenário, com fundamento e na forma regimental (R esoluçã o 2/91), 
a manifestaçã o desta E dilidade, hipotecando solidariedade à  aprovaçã o e nosso total apoio 
ao Projeto Lei n° 4754/2016, rogando que Vossas E xcelê ncias votem e aprovem este projeto 
em tramitaçã o no Congresso Nacional, que tipifica como crime de responsabilidade dos 
Ministros do S upremo Tribunal Federal a usurpaçã o de competê ncia do Poder Legislativo ou 
do Poder E xecutivo.

S OLICITAMOS  que, cópias da presente Moçã o sejam enviadas ao Presidente do Congresso 
Nacional, Presidente da Câmara Federal, Deputados Federais e S enadores.

S ala das S essões, 07 de agosto de 20'*°

R N/apIs
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